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A Associação e o Sindicato dos 
Delegados de Polícia do Distrito 
Federal - ADEPOL&SINDEPO, vêm 
a público reforçar o sentimento 
expresso em nota emitida pela 
Associação Nacional dos Delega-
dos de Polícia Federal – ADPF, ex-
ternando indignação e repulsa ao 
conteúdo dos trechos revelados 
pela imprensa da conversa entre 
o ex-Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que cita o en-
tão Subprocurador-Geral da Re-
pública, Eugênio de Aragão, nes-
ta data nomeado para o cargo de 
Ministro de Estado da Justiça.

 Nos expressos termos da refe-
rida nota, os trechos do diálogo 
parecem demonstrar a intenção 
de que o nomeado venha a inter-
ferir nas ações da Polícia Federal, 
fato que, caso efetivamente se 
configure, constitui ingerência re-
pulsiva nas atribuições da polícia 

federal, podendo desnaturar e até 
influir na isenta e mais importan-
te investigação em curso no país.

 Esse quadro enfatiza a neces-
sidade premente de se atribuir 
autonomia às Polícias Judiciárias, 
visando distanciar a atividade 
investigativa  dos riscos das in-
junções de qualquer natureza. O 
controle da atividade de polícia 
judiciária, no estado democráti-
co de direito, deve estar vincula-
do ao controle da sociedade. Esta 
mesma sociedade que pugna por 
aperfeiçoamentos no sistema de 
segurança, que apoia o combate 
sistêmico e incessante à corrup-
ção, que não mais tolera subterfú-
gios subliminares como escudo à 
responsabilização decorrente de 
ações delituosas. 

 O modelo hoje existente é vul-
nerável, e os graves fatos recentes 
evidenciam, havendo possibilida-

de de ingerência de um poder ou 
de uma instituição sobre a polícia 
judiciária, gerando instabilidade e 
relação conflituosa, que afetam a 
própria legitimação da autoridade 
policial. A investigação criminal é  
instrumento fundamental de ga-
rantia do cidadão, sendo neces-
sário que seja independente dos 
demais poderes políticos e que 
possua ferramentas legais e meios 
materiais que proporcionem uma 
investigação imparcial das autori-
dades e detentores do poder que 
se conduziram de modo ilegal.

 Como já propalado, a inves-
tigação criminal produzida pela 
Polícia Judiciária tem a função de 
elucidação de delitos e deve atin-
gir todos os infratores, indepen-
dente de posição social, política 
ou de poder econômico.  De ou-
tra sorte, também se coloca como 
filtro processual contra acusações 



 
 

 

3

infundadas, pois se revela como 
garantia constitucional do cida-
dão em face da intervenção do 
Estado na sua esfera privada. Por 
essa razão, não é admissível que 
possa haver espaço para a utili-
zação da Polícia Judiciária como 
uma arma de governo contra os 
seus inimigos ou de instrumento 
de proteção dos seus amigos.

 Nesta mesma esteira, a socie-
dade, agora mais do que nunca, 
também não mais transige com o 
foro privilegiado, que traduz uma 
regalia para a minoria. Especifica-
mente para aqueles cuja conduta 
é de proteção do bem público, os 
quais, pela responsabilidade que 
lhes é confiada, não podem rece-
ber tratamento benéfico quando 
violam seu mister. Portanto, não 
há razões para a manutenção do 
foro privilegiado, pois tão só gera 
sensação de impunidade, des-
confiança no sistema de justiça 

criminal  e distanciamento do tra-
tamento isonômico que constitui 
princípio fundamental da Repú-
blica Federativa do Brasil.

 Por fim destacamos que a Polí-
cia Judiciária, que sempre e sem-
pre deve ser de Estado, não pode 
ser subserviente a governos, go-
vernantes ou grupos políticos. A 
sua razão de existência é servir ao 
interesse público, livre de amarras 
e interferências que possam ma-
cular sua finalidade.

As diretorias das Entidades Inte-
gradas e da ADPF reuniram-se, na 
última terça-feira, com o fito de tra-
çar estratégias políticas para 2016. 
Na primeira reunião do ano, foram 
discutidas e apresentadas diversas 
questões que afetam os integran-
tes de ambas as categorias.

Em tempo...
Até o momento, as questões sa-

lariais continuam em negociação 
na esfera federal.
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PEC DE BESSA QUER O FIM DO FORO PRIVILEGIADO

Leia:      http://goo.gl/7VRxcq

O deputado federal Laerte 
Bessa (PR/DF) quer votar ime-
diatamente na Câmara a PEC 
23/2015 de sua autoria, que 
acaba com o foro de prerroga-
tiva de função, o chamado foro 
privilegiado. Com a proposta, 
políticos passam a ser julgados 
por juízes da 1ª instância, seja 
por juízes estaduais ou federais.

 Bessa protocolou, nesta 
quarta-feira (16), ofício na Câ-
mara para que a PEC seja envia-
da diretamente ao Plenário, sem 
necessidade do trâmite nas co-
missões pendentes.

 A proposta visa evitar ma-
nobras como a da presidente 
Dilma Rousseff que nomeou 
ontem o ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva como ministro 
da Casa Civil com o objetivo de 

conceder o foro privilegiado a 
Lula, investigado pela Lava-Jato. 
Como ministro, ele passa a ter 
direito ao foro no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) – Corte em 
que são investigados e julgados 
ministros de Estado, deputados 
federais e senadores.

 O deputado do DF conside-
rou um escárnio a nomeação do 
ex-presidente Lula, investigado 
pela Operação Lava Jato, pelos 

crimes de ocultação de bens e 
lavagem de dinheiro. 

 “Ao invés de exonerar o mi-
nistro Aloisio Mercadante, en-
volvido nos escândalos na La-
va-Jato, ela nomeia Lula para a 
Casa Civil. Temos que reagir a 
esse ato aqui na Câmara. O Bra-
sil não merece isso”, diz Bessa.
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Leia:      http://goo.gl/7VRxcq

Na última semana, nos reu-
nirmos com o Desembargador 
Sebastião Coelho, Presidente da 
Amagis/DF. 

 Fomos extremamente bem 
recebidos. Conversamos sobre 
pautas legislativas convergen-
tes, quando lhe apresentamos 
as questões das medidas prote-

tivas, diversas da prisão, pode-
rem ser conferidas pelo dele-
gado e submetidas em seguida 
ao crivo do juiz (objeto do PL 
6433/13). 

 Também levamos a sugestão 
de o delegado poder deixar de 
recolher a fiança do preso hipo-
suficiente, mediante termo nos 

autos do flagrante.
 O Desembargador se mos-

trou sensível a essas questões 
e disse que daria encaminha-
mento perante seus pares.

Além disso, propusemos a 
realização de eventos conjun-
tos com a magistratura.

REUNIÃO AMAGIS
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As Entidades Integradas – Adepol & Sin-
depo – em parceria com a Polícia Civil do 
DF estão organizando o Workshop “Práti-
cas inovadoras na condução do inquérito 
policial”. O evento, marcado para o mês de 
maio, será apresentado por Delegados de 
Polícia do DF. Serão detalhados casos con-
cretos de destaque, bem como as técnicas 
utilizadas para o sucesso da investigação. 
A partir da próxima semana as inscrições 
serão abertas.
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TRATATIVAS NA DGPC
Nesta semana, as Entidades 

Integradas enviaram ofícios de 
grande relevância para a ca-
tegoria ao Diretor-Geral, Eric 
Seba. Um dos pleitos aborda a 
antecipação dos atos de pro-
gressão funcional dos delega-
dos de polícia que preenche-
ram os requisitos exigidos pelo 
Decreto nº 7.652/11, levando 
em conta o tempo efetivo de 
exercício. O impacto financeiro 
estimado é irrisório na folha de 
pagamento – pois somente an-
tecipa poucos meses a progres-
são funcional desses servidores.  
O adicional noturno dos delega-
dos de polícia do DF também foi 
apresentado como prioridade à 
direção-geral, pois os servidores 

da instituição tiveram alijada a 
garantia social à remuneração 
do trabalho noturno superior 
à do diurno. Neste cenário, é 
necessária a imediata corre-
ção dessa distorção jurídica.  
    O deputado Wellington Luiz 
também enviou ofício à direção-
-geral para tratar da restituição 

da arma acautelada e do prazo 
para autorização para o porte 
de arma de fogo quando o ser-
vidor ingressa com o pedido de 
aposentadoria.
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Leia mais: http://goo.gl/ecKd1k

NA MÍDIA
NOTA DE REPÚDIO NO JORNAL DE BRASÍLIA
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As Entidades Integradas apre-
sentam aos associados o curso de 
inglês da escola de idiomas ID – In-
glês Definitivo. O método de ensi-
no da Inglês Definitivo é focado na 
conversação através do livro Ame-
rican English File. O diferencial des-
te curso está em sua metodologia: 
repetições pausadas enfatizando 
a pronúncia correta das palavras e 
exercícios voltados para a conver-
sação.

 O curso é dividido nos seguin-
tes níveis:

• Iniciante - duração de 6 meses
• Elementar - duração de 10 me-

ses
• Pré-intermediário - duração de 

10 meses
• Intermediário - duração de 10 

meses
• Pós-intermediário - duração de 

10 meses

• Avançado - duração de 10 me-
ses

 Há duas opções de turmas:
- turmas com 2 aulas por sema-

na de 1h 15 minutos.
- turmas com 1 aula por semana 

de 2 horas 30 minutos e intervalo 
de 10 minutos.

 O valor do investimento men-
sal é de R$ 200,00. O curso inician-
te tem duração de 6 meses. Ao fi-
nal de cada nível será emitido um 
certificado de acordo com o conte-
údo que foi estudado. Será emitida 

nota fiscal no ato do pagamento. 
Não há taxa de matrícula e o mate-
rial pode ser adquirido nas livrarias 
conveniadas ou em formato digital 
sem custo adicional.

 Alguns associados já demons-
traram interesse no curso, portanto 
as Entidades Integradas desejam 
fechar uma turma nas segundas e 
quintas às 19h30. Para mais infor-
mações: 8247-0504 ou secretaria@
sindepodf.org.br 

FALE INGLÊS!
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